PARECER Nº 904, DE 2014

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 862, DE 2013
Com o fim de instituir o Programa Estadual de Recuperação de Créditos relativos ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA em situação de inadimplência, o Deputado Celso Giglio apresentou ao plenário desta Egrégia Casa o Projeto de lei que recebeu o número 862, de 2013. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 177ª a 181ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28 de novembro de 2013, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele colegiado posicionou-se pela sua aprovação.

Chegando à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser avaliada quanto ao mérito, passamos agora a fazê-lo. 

O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, cujo vencimento se dá entre os meses de janeiro e março, soma-se a muitas outras despesas de grande monta que os contribuintes têm no início do ano, tais como matrícula e aquisição de material escolar, de uniformes e o imposto predial, entre outras.

Certo é que o acúmulo de tributos e outras despesas nesse período faz com que muitos contribuintes tenham de escolher prioridades para os pagamentos e, na maioria das vezes, é o IPVA a ser postergado.

A incorporação de juros altíssimos, mais os juros de mora e, após a inscrição na dívida ativa, um acréscimo de 100% do valor a título de mora, tudo corrigido pela SELIC, conforme estabelece a Lei nº 13.296, leva considerável parcela dos proprietários de veículos a uma situação de insolvência.

O autor salienta que o débito original ocorreu muitas vezes por uma impossibilidade momentânea de o contribuinte honrar com o pagamento desse tributo e pondera que, se o mesmo não conseguiu pagar o valor do principal, será quase impossível que consiga pagar à vista o débito atualizado, que em alguns casos representa mais de três vezes o valor do IPVA lançado.

O escopo da propositura ora sob análise, ao oferecer parcelamento em até 12 vezes, além da redução de juros e multa de mora, é propiciar, por prazo determinado de 180 dias, a oportunidade de ter sua situação regularizada a estimados 1,5 milhão de veículos. O Executivo, por sua vez, se beneficiaria com substancial entrada de recursos nos cofres do Estado e dos municípios.

Inquestionável, destarte, o seu mérito. 

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 862, de 2013. 

a) Rogério Nogueira – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 29-4-2014.

a) João Caramez – Relator
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